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	Check List - Coleta da Assinatura do Contrato (Certidões, Declarações, Consulta)

	Processo
	Código
	Folha nº

	Gestão das Contratações
	F.SUBD.71.00
	2/2



	O servidor deverá acessar o e-mail: subdireção@tjal.jus.br, subdirecaogeral@tjal.jus.br e/ou utilizar próprio e- mail institucional e enviar cópia do CONTRATO para assinatura ficando no aguardo do retorno pelo prazo descrito no Edital, Aviso de Dispensa ou instrumento análogo. A depender do caso, e da justificativa apresentada, o prazo mencionado poderá ser elastecido apenas por 01(uma) vez por igual período, mediante solicitação, devidamente justificado e autorizado pelo TJ/AL.

No mesmo e-mail, deverá ser solicitada todas as certidões e declarações e consequente anuência da empresa em assinar o contrato, sem datá-las, bem como a Ficha de Cadastro (F.SUBD.30) Paralelamente, deverá ser realizado contato telefônico para agilizar os trâmites prévios para assinatura.

Da leitura do art. 91 da NLLC
 advém a necessidade de exigir a seguinte documentação prévia para assinatura do Contrato:

CERTIDÕES DE REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA e de FALÊNCIA:

1. Estadual;

2. Municipal (relativas ao locador e ao imóvel);

3. Federal (RF/PGFN);

4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhista;

5. Certificado de regularidade de FGTS em se tratando de Empresa ou e-Social (pessoa física);

6. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
Obs1: É possível a realização de substituição dos itens 1. ao 5. mediante a apresentação de certidão decorrente de inscrição junto ao Sistema Integrado ao Cadastramento do Fornecedor (SICAF), o qual demonstre que as certidões em epígrafe estão dentro do prazo de validade. Não há óbice quanto à emissão de certidão individualizada cumulada com a oriunda do SICAF.

         DECLARAÇÕES E FICHA CADASTRAL:
7. Inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a administração pública;

8. Atende os requisitos do edital ou do aviso de contratação direta;

9. Declaração em atendimento ao disposto inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal;
10. Declaração conforme Resoluções nº156, de 08 de agosto de 2012; nº07, de 18 de outubro de 2005, com as alterações promovidas pela Resolução nº 229, de 22 de junho de 2016, do Conselho Nacional de Justiça –CNJ;

11.  Ficha Cadastral (F.SUBD.30);

         INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS:
12. Licitantes Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0);
13. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

14. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União - CGU (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc );
15. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep? ordenarPor=nome&direcao=asc).

	Obs2: Nada impede que o processo chegue à Subdireção munido das certidões ainda válidas acima elencadas hipótese em que não haverá necessidade de que sejam renovadas/ou solicitadas à Contratada, caso o contrato seja assinado pelas partes dentro do período de sua validade. Por cautela, poderá o servidor responsável, ainda assim, solicitá-las por e-mail, ou ex officio emitir as certidões de renovação junto aos sites oficiais caso estejam vencidas.

Para fins de auxílio segue check list que deverá acompanhar a autorização, Contrato e a Ficha Cadastral no qual deverá constar a data de emissão das certidões, validade e identificação do anexo junto ao SAI (se as certidões e declarações já constarem no processo):
Check List – Coleta da Assinatura do Contrato (Certidões, Declarações, Consulta)

NÚMERO DO PROCESSO:

ARP ( )
CONTRATO (   )
APOSTILAMENTO ( )
TAC ( )

ADITIVO PRAZO ( )
ADITIVO VALOR ( )

FINANCEIRO TJ ( )
FUNJURIS (   )
FUNDESMAL (  )

TERMO DE COOPERAÇÃO/ CONVÊNIO ( ) TERMO DE CESSÃO DE USO/ ADESÃO ( )

OBJETO:

CERTIDÕES E DECLARAÇÕES

EMISSÃO

VALIDADE

ID - SAI

ESTADUAL
MUNICIPAL

FEDERAL

FGTS

TST

FALÊNCIA

DECLARAÇÕES 
(F.SUBD.21)

FICHA CADASTRAL (F.SUBD.30)
LICITANTES INIDÔNEOS TCU
CADASTRO NACIONAL DE CONDENAÇÕES CIVEIS (IMPROBIDADE) - CNJ
CADASTRO NACIONAL DE PESSOA INIDÔNEAS E SUSPENSA - CEIS
CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS PUNIDAS - CNEP
Obs3: INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 67, DE 8 DE JULHO DE 2021 (Atualizada)
Art. 20. No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, e nas contratações com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea “c” do inciso IV do art. 75 da Lei nº14.133, de 2021, somente será exigida das pessoas jurídicas a comprovação da regularidade fiscal federal, social e trabalhista e, das pessoas físicas, a quitação com a Fazenda Federal.


� Art. 91. Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo que tiver dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público em sítio eletrônico oficial. […]


§ 4º Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.
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